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IV CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI

DIREITOS HUMANOS II

Apresentação

Apresentamos à toda a comunidade acadêmica, com grande satisfação, os anais do IV 

Congresso Nacional da Federação de Pós-Graduandos em Direito – FEPODI, sediado na 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo –PUC/SP, entre os dias 01 e 02 de outubro de 

2015, com o tema “Ética, Ciência e Cultura Jurídica”.

Na quarta edição destes anais, como resultado de um trabalho desenvolvido por toda a equipe 

FEPODI em torno desta quarta edição do Congresso, se tem aproximadamente 300 trabalhos 

aprovados e apresentados no evento, divididos em 17 Grupos de Trabalhos, nas mais 

variadas áreas do direito, reunindo alunos das cinco regiões do Brasil e de diversas 

universidades.

A participação desses alunos mostra à comunidade acadêmica que é preciso criar mais 

espaços para o diálogo, para a reflexão e para a trota e propagação de experiências, 

reafirmando o papel de responsabilidade científica e acadêmica que a FEPODI tem com o 

direito e com o Brasil.

O Formato para a apresentação dos trabalhos (resumos expandidos) auxilia sobremaneira este 

desenvolvimento acadêmico, ao passo que se apresenta ideias iniciais sobre uma determinada 

temática, permite com considerável flexibilidade a absorção de sugestões e nortes, tornando 

proveitoso aqueles momentos utilizados nos Grupos de Trabalho.

Esses anais trazem uma parcela do que representa este grande evento científico, como se 

fosse um retrato de um momento histórico, com a capacidade de transmitir uma parcela de 

conhecimento, com objetivo de propiciar a consulta e auxiliar no desenvolvimento de novos 

trabalhos.

Assim, é com esse grande propósito, que nos orgulhamos de trazer ao público estes anais 

que, há alguns anos, têm contribuindo para a pesquisa no direito, nas suas várias 

especialidades, trazendo ao público cada vez melhores e mais qualificados debates, 

corroborando o nosso apostolado com a defesa da pós-graduação no Brasil. Desejamos a 

você uma proveitosa leitura!

São Paulo, outubro de 2015.



Yuri Nathan da Costa Lannes



O POVO KAMBA NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA: O DIREITO DE BUSCAR 
SUA IDENTIDADE ÉTNICA

EL PUEBLO KAMBA EN LA FRONTERA BRASIL - BOLIVIA: EL DERECHO DE 
BUSCAR SU IDENTIDAD ÉTNICA

Andréa Lúcia Cavararo Rodrigues

Resumo

O presente trabalho é resultado parcial de pesquisa de iniciação científica (PIBIC/CNPq 

2014-2015) inserida em projeto mais amplo (CNPq), intitulado O tráfico e migração de 

pessoas na fronteira de Mato Grosso do Sul em suas dinâmicas e modalidades. O objetivo da 

pesquisa foi estudar a migração do povo Kamba, de origem Camba-Chiquitano da Bolívia 

para a cidade fronteiriça de Corumbá, no Estado de Mato Grosso do Sul, e suas 

ressignificações identitárias perante o governo brasileiro. O projeto de pesquisa foi 

desenvolvido por meio da pesquisa bibliográfica e no trabalho de campo, situação em que 

constatamos as reivindicações deste povo, que luta pelo reconhecimento de sua cidadania 

como indígenas no Brasil para saírem da invisibilidade, não só perante o poder público, como 

para os cidadãos corumbaenses, possibilitando a busca do efetivo amparo da Convenção nº 

169 da OIT e outros dispositivos legais que dizem respeito aos direitos dos povos indígenas, 

no tocante a sua dignidade e o direito a um território tradicional. Conclui-se que os Kamba 

residentes no reduto São Francisco (Corumbá/MS) reivindicam o seu reconhecimento como 

indígenas no Brasil, em virtude de terem se tornado brasileiros naturalizados. Vieram 

inicialmente pela oportunidade de trabalho na construção da Estrada de Ferro Santa Cruz de 

La Sierra-Corumbá, principal ligação entre Brasil/Bolívia e aqui terem estabelecido família e 

permanecido, casando-se com brasileiros ou apenas tendo seus filhos aqui.

Palavras-chave: Identidade, Kamba, Fronteira, Direito

Abstract/Resumen/Résumé

Este trabajo es el resultado parcial de la investigación de iniciación científica (PIBIC / CNPq 

2.014-2.015) ambientado en un proyecto más amplio (CNPq), titulado "La trata y la 

migración de personas en la frontera de Mato Grosso do Sul, en su dinámica y modalidades". 

El objetivo de la investigación fue estudiar la migración de las personas Kamba de origen 

Camba-Chiquitano de Bolivia a la ciudad fronteriza de Corumbá, estado de Mato Grosso do 

Sul y sus identidades nuevos significados al gobierno brasileño. El proyecto de investigación 

se desarrolla a través de la investigación bibliográfica y trabajo de campo, en la que vemos 

las demandas de estas personas que luchan por el reconocimiento de su ciudadanía como 

indígenas en Brasil para salir de la "invisibilidad", no sólo para el gobierno como para 

corumbaenses ciudadanos, lo que permite la búsqueda de la protección efectiva del Convenio 

169 de la OIT y otras disposiciones jurídicas relativas a los derechos de los pueblos 
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indígenas, respecto de su dignidad y el derecho al territorio tradicional. Llega a la conclusión 

de que los residentes Kamba en el "reducto San Francisco" (Corumbá / MS) reclaman su 

reconocimiento como indígenas en Brasil, porque se han convertido en brasileños 

naturalizados. Ellos vinieron inicialmente para las oportunidades de empleo en la 

construcción del ferrocarril de Santa Cruz de La Sierra-Corumbá, principal vínculo entre 

Brasil / Bolivia y aquí se han establecido la familia y se quedado, casándose con brasileños o 

simplemente teniendo a sus hijos aquí.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Identidad, Kamba, Frontera, Derecho
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O POVO KAMBA NA FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA: o direito de buscar sua 

identidade étnica
 

 

 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho é resultado parcial de pesquisa de iniciação científica inserida em projeto 

mais amplo, intitulado “O tráfico e migração de pessoas na fronteira de Mato Grosso do Sul 

em suas dinâmicas e modalidades”. Objetivou estudar a migração do povo Kamba, de origem 

Camba-Chiquitano da Bolívia para a cidade fronteiriça de Corumbá/MS, e suas 

ressignificações identitárias perante o governo brasileiro. Este povo reivindica o 

reconhecimento de sua cidadania como indígenas no Brasil para saírem da “invisibilidade”, 

não só perante o poder público, como para os cidadãos brasileiros, possibilitando a busca do 

efetivo amparo da Convenção nº 169 da OIT e outros dispositivos legais que dizem respeito 

aos direitos dos povos indígenas no tocante a sua dignidade e o direito a um território 

tradicional. Conclui-se que os Kamba residentes na fronteira BR/BOL reivindicam o seu 

reconhecimento como indígenas no Brasil, em virtude de terem se tornado brasileiros 

naturalizados.  

 

 

Palavras-chave: Identidade; Kamba; Direito 

 
 

 

 

El PUEBLO KAMBA EN LA FRONTERA BRASIL - BOLIVIA: El derecho a buscar 

su identidad étnica 
 

 

 

RESUMEN 

 

Este trabajo es el resultado parcial de la investigación de iniciación científica inserta en un 

proyecto más amplio titulado "La trata y la migración de personas en la frontera de Mato 

Grosso do Sul, en su dinámica y modalidades." Dirigido a estudiar la migración de las 

personas Kamba de origen Camba-Chiquitano de Bolivia a la ciudad fronteriza de Corumbá / 

MS, y sus nuevos significados de identidad ante el gobierno brasileño. Estas personas también 

exigen el reconocimiento de su ciudadanía como indígenas en Brasil para salir de la 

"invisibilidad", no sólo para el gobierno, como para los ciudadanos brasileños, lo que permite 

la búsqueda de la protección efectiva del Convenio 169 de la OIT y otras disposiciones 

legales que dicen respeto a los derechos de los pueblos indígenas acerca de su dignidad y el 

derecho al territorio tradicional. Llegamos a la conclusión de que los Kambas residentes en la 

frontera BR / BOL demandan su reconocimiento como indígenas en Brasil, porque se han 

convertido en brasileños naturalizados. 

 

Palabras clave: Identidad; Kamba; Derecha 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho se propôs uma análise antropológica sobre a emergência de 

identidades  étnicas  e  seu consequente processo de reconhecimento. O povo Kamba possui 

ligação com os Chiquitanos da Bolívia, e que receberam esta denominação por volta do século 

XVIII pelos colonizadores europeus, sendo uma denominação genérica dada a diferentes 

grupos étnicos alocados em uma vasta região chamada de Chiquito (Chiquitania), na região 

oriental da Bolívia. Esta área geográfica é compreendida pelo espaço localizado entre o Chaco 

(sul), os rios Paraguai (leste) e Rio Grande (oeste). 

Os Camba-Chiquitanos são provavelmente o grupo mais numeroso da Bolívia oriental, 

vivem nos município de Ñuflo Chávez, San Ignácio, Velasco e na Província de Pando, todos 

situados na porção oriental do país (SOUZA, 2009).  

A Estrada de Ferro Santa Cruz de La Sierra-Corumbá que atravessa a Chiquitania, 

provocou fortes impactos sobre a população indígena e não-indígena da região. No caso dos 

Kamba, descendentes dos Chiquitanos, esse impacto se deu com a saída de determinada 

parcela de famílias das proximidades das províncias de Roboré, Tapera e San José de 

Chiquitos e de sua entrada no Brasil, em meados do século passado.  

Dessa forma, a ferrocarril (sistema de transporte terrestre de personas y mercancías 

guiado sobre una via férrea) foi muito além do que seus idealizadores previam inicialmente, 

que era apenas estabelecer uma linha de comunicação da Bolívia com o Oeste brasileiro, 

ligando o Oceano Atlântico com o Oceano Pacífico, porém a construção também resultou na 

migração do povo Kamba e de outros bolivianos para o Brasil, devido à extensão da estrada 

de ferro, que ligava Corumbá a Santa Cruz de La Sierra, atravessando toda a região dos 

Chiquitanos.  Importa destacar que a vinda dos Kamba também foi facilitada devido à 

franquia do transporte para o Brasil.  

Partindo da localização dos Camba-Chiquitano na Bolívia, podemos analisar o 

processo migratório dos mesmos para o Brasil, onde atualmente grande parte encontra-se 

morando na periferia do município sul mato-grossense de Corumbá, no bairro Cristo 

Redentor, também denominado “reduto São Francisco de Assis”, área antigamente utilizada 

como “lixão”, onde residiram os descendentes dos primeiros Kamba de origem Chiquitano 

que migraram das tierras bajas (terras baixas) na parte oriental da Bolívia, no Departamento 
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de Santa Cruz, em meados do século passado em busca de trabalho e melhoria de condições 

de vida.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

Primeiramente foi realizada uma pesquisa bibliográfica para identificar quem são os 

Kamba, bem como pesquisa de campo. Para tanto, os dados apresentados foram levantados 

em quatro viagens de campo, em que foi adotada a prática de observação participante, 

combinada com entrevistas abertas e direcionadas ao tema estudado. Foram utilizados 

recursos técnicos de gravação, fotografias e conversas informais. Por ser uma pesquisa 

antropológica, houve a possibilidade da compreensão das relações entre as pessoas e as 

situações sociais.  

O diálogo entre antropologia, história e direitos sempre esteve presente, e o ponto de 

partida da pesquisa era sempre antropológico, mas a abordagem da etnohistória dos Kamba 

foi fundamental para conseguir entender o cotidiano desse povo. A narrativa dos 

entrevistados, sobretudo dos mais velhos, foi de suma importância para recuperar as 

informações sobre os trajetos, deslocamentos e modo de vida dos Kamba, sendo as 

lembranças e a memória elementos fundamentais buscadas pelos entrevistados. 

A base dos procedimentos de pesquisa foi o método etnográfico, também conhecido 

como observação direta e conversa informal, o qual consiste na observação direta da vida 

social e da cultura de grupos humanos. Nesse sentido, a etnografia, como método de pesquisa 

antropológica, fornece as ferramentas para analisarmos a ação desses indivíduos a partir do 

ponto de vista dos mesmos e pelo estigma dado pela população local, que os veem como 

“índios sem aldeia”, “imigrantes”, “estrangeiros”, “bugres” ou “bolivianos”. 

Independentemente do espaço em que estejam e do contexto histórico que os cerque, 

sua identidade e práticas culturais de origem não deixarão de existir em sobreposição a outras. 

Suas práticas culturais, tradições e histórias, sejam coletivas ou individuais, são recriadas e 

ganham novos significados identitários distintos em situações específicas (BARTH, 2000).  

Em conversa informal, os interlocutores descrevem que desde que chegaram ao Brasil, 

os Kamba são vistos pelos não-índios como estrangeiros, seja pela população corumbaense ou 

mesmo pelo Estado brasileiro, dificultando o reconhecimento da identidade indígena desse 

povo no estado de Mato Grosso do Sul pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), como já 
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ocorreu no estado de Mato Grosso por uma população também migrante da Bolívia 

reconhecida como da etnia Chiquitano.  

Nesse sentido, e com relação à atuação da FUNAI sobre o reconhecimento dos 

Chiquitano em território brasileiro. Segundo SOUZA (2009):  

 

No Brasil, os Chiquitanos sempre foram reconhecidos pela população 

regional como “índios bolivianos”. Apenas recentemente, há cerca de 10 anos, o 

órgão indigenista oficial (FUNAI) reconheceu a existência dos Chiquitanos em 

territórios brasileiro (SOUZA, 2009, p.11). 

  

É esta a situação em que se encontram os Kamba no território brasileiro: um grupo 

reconhecido como “índios bolivianos”, por terem migrado da Bolívia para o Brasil no século 

XX, mas sem reconhecimento oficial pela FUNAI como indígenas no Brasil, para que possam 

usufruir de políticas públicas destinadas às comunidades indígenas brasileiras.  

No campo da construção identitária dos Cambas no Brasil, descreve o Sr. Nazário, 

então migrante boliviano, que passou a reivindicar uma indianidade, a partir de um encontro 

do movimento social indígena na região de Corumbá em fins dos anos de 1970, (HENRIQUE  

SILVA, 2013). Este senhor, que foi liderança por muitos anos dos Camba-Chiquitano 

(Kamba), lutou pelo reconhecimento dos direitos desta população indígena no Brasil, mas 

infelizmente não teve êxito. Atualmente ele não reside mais em Corumbá, porém os 

moradores da localidade continuam reunidos, dando continuidade à luta pelo reconhecimento.  

Por habitar uma localidade que reproduz fortes estigmas com relação aos povos 

bolivianos bem como aos indígenas, acabaram se tornando vítimas de um duplo preconceito: 

por serem índios e por serem estrangeiros (bolivianos) no Brasil.  

Deslocados de seu contexto de origem e inseridos em espaços que não lhes 

corresponderiam e por passarem por dificuldades econômicas, vêm a ser vítimas de trabalhos 

subalternos e informais. E nesse panorama encontramos os Kamba: “desterritorializados, 

migrantes e sofrendo dupla discriminação, por serem índios e, ao mesmo tempo, por serem 

considerados estrangeiros no Brasil: eis a situação atual dos Kamba” (SILVA, G. J.,2009).  

Ao analisarmos o fluxo migratório, na ótica de Roberto Cardoso de Oliveira 

(CARDOSO DE OLIVEIRA & BAINES, 2005) os indígenas e migrantes estarão sempre na 

situação desconfortável de minorias sociais, enfrentando todo tipo de dificuldades para 
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sobreviver no novo ambiente, passando por discriminação e marginalização. A auto-

identificação indígena é um direito garantido pela Constituição Federal de 1988, sendo, antes 

de tudo, um importante reconhecimento da consciência política de ser índio. Isso não significa 

que “qualquer um pode ser índio”, mas que com base no processo histórico-étnico e 

reconhecimento de seu povo esta população ao chegar à cidade de Corumbá/MS trouxe toda a 

sua história sociocultural e misturou elementos socioculturais urbanos, sem perder sua 

identidade étnica. 

Lembramos que Frederick Barth (2000) utiliza as fronteiras para compreender as 

dinâmicas do grupo, e dinamiza a identidade étnica afirmando que ela não é estática, se 

transforma a partir das relações e como qualquer outra identidade, coletiva ou individual 

dependendo do interesse ou contexto. A interação entre os sujeitos e grupos, permitem 

transformações contínuas que modelam a identidade, em processo de exclusão ou inclusão, 

determinando quem está inserido no grupo e quem não está. Os grupos se organizam a fim de 

definirem “eu” e o “outro”, partindo desta organização mantém sua legitimidade.  

Sendo assim é importante que o grupo tenha um membro que se identifique e seja 

identificado por outros, para compartilhar os elementos da cultura. Barth procurou mostrar 

que as ordens culturais podem mudar sem ocorrer mudança na identidade étnica de seus 

membros.  

Ser pública e oficialmente reconhecidos como indígenas pelo Estado brasileiro abre a 

possibilidade de ter garantidos os direitos à sua especificidade étnica: eis um dos pontos de 

luta dos Kamba.  

Em 2011 a antropóloga HENRIQUE SILVA em seu trabalho intitulado “Construindo 

identidades: os Camba na fronteira Brasil-Bolívia” lembra que:  

 

A partir de 1988, com a promulgação Constituição da República Federativa 

do Brasil, pelo Congresso Nacional, há não só o reconhecimento da diversidade 

étnica no país como a designação do Estado Brasileiro como responsável pela 

demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos grupos indígenas. 

Entretanto, ainda coexiste na legislação indigenista brasileira leis como a 6001 (de 

19/12/1973, conhecida como Estatuto do Índio), que precisa ser adequada às 

conquistas obtidas na Constituição Federal de 1988, uma vez que mantém uma 

conotação colonialista e integracionista dos indígenas à sociedade nacional, 

assemelhando-se ao artigo 8º da Constituição Federal Brasileira de 1969 

(HENRIQUE SILVA, 2012). 

 

De fato, a vida cotidiana dos Kamba, uma população indígena na fronteiras, resume-se 

à constante busca do reconhecimento de seus direitos como comunidade indígena dentro do 
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Brasil, passando a usufruir integralmente dos direitos previstos nas normas brasileiras, 
garantindo-lhes o direito a uma identidade e principalmente devolver a sua dignidade.  

Os Kamba enfrentam dificuldades de reconhecimento devido a não possuírem um 

padrão linguístico (embora tenham traços da língua Chiquitano falada entre os mais velhos), 

por estarem localizados em área urbana sem possuir nenhuma característica do imaginário que 

se tem de “índios” que os identifiquem sinais diacríticos, geralmente são acusados de 

fraudadores étnicos.  

Através do trabalho de campo constatamos que perante a sociedade corumbaense e os 

órgãos públicos a partir dos quais obtivemos contatos, todos desconhecem a presença dos 

Kamba na cidade fronteiriça de Corumbá/MS. 

Levando em consideração as narrativas coletadas por SILVA, G. J. (2009) os 

entrevistados temiam a desaparição dos Kamba, dizendo:  

 

(...) Alguém que soubesse ouvir, escrever e depois divulgar a história dos 

Kamba, que, na opinião dele, irão desaparecer em breve... Isso porque, de acordo 

com o velho narrador, as gerações mais novas sequer se sabem indígenas, já 

nasceram em ambiente urbanizado, completamente sem perspectivas de fazerem 

Camba-Chiquitano num meio hostil a “índios” e “estrangeiros” (SILVA, G. J.,  

2009, p. 37-38).  

 

Seguindo o raciocínio desse interlocutor, pode vir a ocorrer de fato o fenômeno 

descrito, haja vista os moradores mais antigos do São Francisco, citados em pesquisas 

anteriores terem falecido, deixando assim uma grande lacuna no aspecto histórico desse povo, 

pois a lembrança é em larga medida uma reconstrução do passado que com a ajuda de dados 

emprestados do presente, possibilita aos Kamba reconstruírem a imagem de outrora, que se 

encontra bem modificada. Observamos, então, um papel importante da memória, inclusive 

coletiva, no que diz respeito à reconstrução do passado pertencente a um determinado grupo, 

pois a partir dele, várias manifestações podem ser entendidas na atualidade em que podemos 

verificar uma diversidade de novos caminhos. Através dessas memórias podemos 

compreender melhor a dinâmica social, mas para isso necessitamos respeitar a oralidade, pois 

é um fator predominante de transmissão de conhecimento em diversas sociedades na história 

humana. A oralidade primária desse povo permite ao grupo conhecer o processo migratório 

exercido pelos seus antepassados.  
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 Outro fator importante a ser destacado é que nem todos os Camba que residem em 

Corumbá que se auto-identificam como Kamba, como descreve HENRIQUE SILVA (2013) 

baseada na narrativa do Sr. Nazário: “tem que ter sentimento, saber a história do seu povo, 

ajudar os que chegam, porque são Camba, são índios”. 

Na cidade de Corumbá/MS, constata-se que este povo é totalmente invisível perante os 

órgãos públicos, que desconhecem a presença da população indígena Kamba, identificando 

apenas como bolivianos.  

 

3. CONCLUSÕES 

Se por um lado, o período histórico da construção da Estrada de Ferro Santa Cruz de 

La Sierra-Corumbá foi o marco para a migração dos bolivianos e indígenas em meados do 

século XX, devido à busca por trabalho, por outro, nota-se que Corumbá não mais possui o 

fluxo migratório de indígenas (Kamba) de épocas anteriores, tanto que se verifica diante de 

nossos narradores que eles desconhecem totalmente a vinda de novos Chiquitanos para a 

cidade.  

A pesquisa teve como finalidade trazer à tona o panorama atual dos Kamba - 

lembrando que populações indígenas não têm fronteiras - e mesmo os conflitos políticos entre 

os membros desta grande e heterogênea população, ainda se pretende alcançar o 

reconhecimento de seus direitos como comunidade indígena dentro do Brasil, e assim passar a 

usufruir integralmente dos direitos previstos nas normas brasileiras, garantindo-lhes o direito 

a uma identidade e principalmente devolver a dignidade humana a este povo, vítima da 

população regional, que os veem como “índios sem aldeia”, “imigrantes”, “estrangeiros”, 

”bugres” ou “bolivianos”. 

Qualquer espaço em que se localizem e do contexto histórico, sua identidade e suas 

práticas culturais de origem continuarão a existir. Suas práticas culturais, tradições e histórias, 

sejam coletivas ou individuais, são recriadas e ganham novos significados identitários 

distintos em situações específicas, como se pode constatar na pesquisa. 
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